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• Nas questões de 1 a 100, marque, em cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas

marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção da sua prova.

• Sempre que utilizadas, as siglas subseqüentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte

forma: CF = Constituição Federal; CPC = Código de Processo Civil; CLT = Consolidação das Leis do Trabalho; CONAMA =

Conselho Nacional de Meio ambiente; STF = Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de Justiça; TST = Tribunal

Superior do Trabalho; TRT = Tribunal Regional do Trabalho; TRF = Tribunal Regional Federal; MTE = Ministério do Trabalho

e Emprego; TCE/PI = Tribunal de Contas do Estado do Piauí; TJPI = Tribunal de Justiça do Estado do Piauí; PGE/PI =

Procuradoria Geral do Estado do Piauí; DF = Distrito Federal; ADI = ação de declaração de inconstitucionalidade.

PROVA OBJETIVA
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A superação histórica do jusnaturalismo e o fracasso

político do positivismo abriram caminho para um conjunto amplo

e ainda inacabado de reflexões acerca do direito, sua função

social e sua interpretação. Pós-positivismo é a designação

provisória e genérica de um ideário difuso, no qual se incluem a

definição das relações entre valores, princípios e regras, aspectos

da chamada nova hermenêutica constitucional, e a teoria dos

direitos fundamentais, edificada sobre o fundamento da dignidade

humana. A valorização dos princípios, sua incorporação, explícita

ou implícita, pelos textos constitucionais, e o reconhecimento,

pela ordem jurídica, de sua normatividade fazem parte desse

ambiente de reaproximação entre direito e ética.

Luís Roberto Barroso. Temas de direito constitucional. Tomo III,

Rio de Janeiro: Renovar, 2005, p. 12-3 (com adaptações).

Tendo o texto acima como referência inicial, assinale a opção

correta quanto à teoria da interpretação e aplicação dos princípios

e regras constitucionais.

A Princípios, normalmente, relatos objetivos, descritivos de

determinadas condutas, são aplicáveis a um conjunto

delimitado de situações. Assim, na hipótese de o relato

previsto em um princípio ocorrer, esse princípio deve incidir

pelo mecanismo tradicional da subsunção, ou seja,

enquadram-se os fatos na previsão abstrata e produz-se uma

conclusão.

B A aplicação de um princípio, salvo raras exceções, se opera

na modalidade do tudo ou nada, o que significa que ele regula

a matéria em sua inteireza ou é descumprido. 

C Na hipótese de conflito entre dois princípios, só um deles será

válido e irá prevalecer.

D Os princípios, freqüentemente, entram em tensão dialética,

apontando direções diversas. Por essa razão, sua aplicação se

dá mediante ponderação. Diante do caso concreto, o intérprete

irá aferir o peso de cada princípio.

E As regras são normas que ordenam que algo seja realizado, na

maior medida possível, dentro das possibilidades jurídicas e

reais existentes e, por isso, são consideradas mandados de

otimização, caracterizando-se pela possibilidade de serem

cumpridas em diferentes graus.
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No que concerne à repartição de competência entre as entidades

federativas, assinale a opção correta.

A Lei complementar federal poderá autorizar os estados a

legislar sobre questões específicas das matérias de

competência privativa da União.

B Aos estados caberá legislar sobre matérias de interesse geral,

de acordo com o princípio da predominância do interesse. 

C Compete à União legislar privativamente sobre a proteção do

patrimônio histórico.

D Compete à União, aos estados e aos municípios legislar

concorrentemente sobre navegação lacustre.

E A União poderá delegar aos estados a competência para

legislar sobre direito urbanístico.
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A respeito de Federação, assinale a opção correta.

A Quanto à sua origem, a Federação brasileira foi formada por

agregação.

B No Brasil, hoje, existe um federalismo de segundo grau.

C São entes federativos a União, os estados, o DF, os

municípios e os territórios.

D Os estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se ou

desmembrar-se para se anexarem a outros, ou formarem

novos estados ou territórios federais, obedecidos os requisitos

legais.

E A criação dos territórios e a sua transformação em estado são

reguladas por meio de emenda constitucional.
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Assinale a opção correta acerca das unidades da Federação, de

seu poder constituinte e da relação que mantêm entre si.

A Princípios constitucionais sensíveis são os previstos no art. 5.º

da CF que dispõem sobre direitos e garantias individuais.

B Poder constituinte decorrente é o poder que os estados-

membros da Federação têm de elaborar sua própria

constituição, respeitados os princípios da CF.

C O Poder Legislativo estadual é exercido, de forma bicameral,

pelas assembléias legislativas e pela câmara de vereadores.

D A União poderá intervir nos estados e municípios nos casos

excepcionais previstos no art. 34 da CF, que incluem a

necessidade de garantir o livre exercício de qualquer dos

poderes nas unidades da Federação.

E Os estados e o DF poderão ser divididos em municípios na

forma de lei complementar de competência do Congresso

Nacional.
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Considerando a evolução constitucional no Brasil, assinale a

opção correta.

A A Constituição de 1937 trouxe diversos avanços no campo do

controle de constitucionalidade das normas, conferindo ao

STF amplos poderes para exercer o controle abstrato e

concreto de constitucionalidade.

B A Constituição de 1988 ampliou o rol de direitos e garantias

individuais, prevendo, pela primeira vez, nas constituições

brasileiras, o mandado de segurança e a ação popular.

C Uma das inovações trazidas pela Constituição brasileira de

1891 foi a divisão do território brasileiro em estados e a

ampla liberdade de culto, com o fim do catolicismo como

religião oficial do Estado.

D A Constituição de 1934 ficou marcada pela sua longa duração

e pelo seu cunho autoritário, que permitiu a concentração de

poderes nas mãos do chefe do Poder Executivo.

E Entre as principais características da Constituição de 1967,

pode-se citar o aprimoramento da Federação brasileira, com

a descentralização de competências e o fortalecimento do

princípio da separação dos poderes.
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A respeito das prerrogativas do presidente da República, dos

governadores e dos parlamentares, conforme previsto na CF,

assinale a opção correta.

A Desde a expedição do diploma, os membros do Congresso

Nacional não poderão ser presos — salvo em flagrante de

crime inafiançável — nem processados criminalmente, sem

prévia licença de sua Casa.

B A inviolabilidade parlamentar prevista na CF refere-se apenas

ao campo penal, não abrangendo a inviolabilidade civil.

C Para que o presidente da República e os governadores sejam

processados criminalmente, não é necessária licença prévia da

respectiva casa legislativa.

D A imunidade processual impede que os parlamentares sejam

investigados sem prévia licença da respectiva casa legislativa.

E Como não é um direito pessoal, mas uma garantia funcional

e institucional, a inviolabilidade penal do parlamentar é

irrenunciável.
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Com base na Constituição do Estado do Piauí, assinale a opção

correta.

A O TJPI, com jurisdição em todo o estado e sede na sua

capital, é composto de treze desembargadores.

B A extinção ou alteração das funções cabíveis à PGE/PI

somente poderá ser efetivada mediante lei complementar de

iniciativa da assembléia legislativa.

C É proibida a alienação de bens pertencentes ao patrimônio

estadual ou municipal e de suas entidades de administração

indireta e fundacional no período de 180 dias que preceda a

posse do governador e dos prefeitos municipais, salvo

autorização do TCE/PI.

D Aos procuradores do estado do Piauí é vedada a renúncia ao

direito de ação ou ao direito de recorrer, assim como a

desistência de ação ou de recursos em processo administrativo

ou judicial, sob pena de crime de responsabilidade, na forma

da lei, salvo expressa autorização do Conselho Superior da

PGE/PI.

E A iniciativa das leis complementares é de competência

exclusiva do governador e dos deputados estaduais.
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Considere que uma lei de determinado estado da Federação exija

que os veículos oficiais a serem adquiridos pela administração

pública utilizem combustíveis renováveis ou, no caso de

utilizarem combustíveis derivados do petróleo, que tais veículos

sejam produzidos no próprio estado. Acerca dessa situação,

assinale a opção correta de acordo com a CF e com a

jurisprudência sobre o tema.

A A lei descrita é constitucional, visto que tem por escopo a

preservação do meio ambiente ou o incentivo à atividade

econômica, valores esses protegidos pela CF.

B A restrição imposta por essa lei, em relação ao universo de

concorrentes em eventual licitação, está em consonância com

o princípio da razoabilidade, sendo, portanto, constitucional,

visto que a aquisição de veículos produzidos no estado gerará

mais empregos e aumentará a arrecadação de tributos, os

quais serão revertidos em benefício da própria coletividade.

C A lei em questão é inconstitucional apenas na parte que exige

que os veículos adquiridos utilizem combustíveis renováveis,

pois, nesse aspecto, fere o princípio da razoabilidade e limita

o universo de competidores.

D Caso existam no estado, no mínimo, três competidores em

condições de fornecer os veículos nos moldes previstos na lei,

a competição entre os licitantes estará assegurada e a restrição

será, portanto, constitucional. 

E A lei é inconstitucional apenas na parte que exige que os

veículos oficiais sejam produzidos no próprio estado, visto

que viola norma constitucional segundo a qual é vedado à

União, aos estados, ao DF e aos municípios criar distinções

entre brasileiros ou preferências entre si.
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No que concerne à ordem social, assinale a opção correta de

acordo com o disposto na CF.

A Compete ao poder público, nos termos da lei, organizar a

seguridade social, com base no caráter democrático e

descentralizado da administração, mediante gestão bipartite

e com a participação dos trabalhadores e dos empregadores.

B Para efeito de aposentadoria, é assegurada a contagem, de

forma autônoma, do tempo de contribuição na administração

pública ou na atividade privada, rural e urbana, não sendo

lícita a compensação financeira entre os dois sistemas. 

C É vedado o aporte de recursos a entidade de previdência

privada pela União, pelos estados, pelo DF e pelos

municípios, suas autarquias, fundações, empresas públicas,

sociedades de economia mista e outras entidades públicas,

ainda que na qualidade de patrocinador.

D A lei disporá sobre as condições e os requisitos que facilitem

a remoção de órgãos, tecidos e substâncias humanas para fins

de transplante, pesquisa e tratamento, bem como a coleta, o

processamento e a transfusão de sangue e seus derivados,

sendo vedado todo tipo de comercialização.

E A assistência social será prestada a quem dela necessitar,

desde que o interessado seja contribuinte da seguridade

social.
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Segundo a CF, o dever do Estado com a educação será efetivado

mediante a garantia de

A educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças de até

cinco anos de idade.

B ensino fundamental e médio, obrigatório e gratuito, inclusive

para os que a ele não tiveram acesso na idade própria.

C atendimento educacional especializado aos portadores de

deficiência, preferencialmente em escolas exclusivas para

portadores de necessidades especiais.

D ensino religioso, de matrícula obrigatória nas escolas públicas

de ensino fundamental.

E atuação prioritária dos municípios no ensino fundamental e

médio.
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De acordo com Alexandre de Moraes (Direito Constitucional,

São Paulo: Atlas, 2001, p. 511), o ato que consiste no

acolhimento que uma nova constituição posta em vigor dá às leis

e aos atos normativos editados sob a égide da Carta anterior,

desde que compatíveis consigo, é denominado 

A repristinação.

B recepção.

C desconstitucionalização.

D revogação tácita.

E adequação.
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Os princípios de regência da administração pública que estão

expressamente previstos na Constituição do Estado do Piauí são

apenas os princípios da

A legalidade, da moralidade, da publicidade e da eficiência.

B legalidade, da impessoalidade, da moralidade e da

economicidade.

C legalidade, da impessoalidade, da moralidade e da

publicidade.

D legalidade, da impessoalidade e da eficiência.

E moralidade, da eficiência e da publicidade.
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Quanto à administração pública, assinale a opção correta

conforme a CF.

A Somente por emenda constitucional poderá ser criada

autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, de

sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei

complementar, neste último caso, definir as áreas de sua

atuação.

B A administração fazendária e seus servidores fiscais terão,

dentro de suas áreas de competência e jurisdição, precedência

sobre os demais setores administrativos, na forma da lei.

C É vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à conta

do regime de previdência dos servidores públicos, ainda que

os cargos sejam acumuláveis na atividade.

D Ao servidor ocupante, exclusivamente, de emprego público ou

de cargo temporário, bem como de cargo em comissão

declarado em lei de livre nomeação e exoneração, aplica-se o

regime de previdência social dos servidores públicos efetivos,

observados o tempo de contribuição e a idade do servidor.

E Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor

estável ficará em disponibilidade, com remuneração integral

do cargo, até seu adequado aproveitamento em outro cargo.
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Assinale a opção correta a respeito da ordem econômica e

financeira de acordo com a CF.

A É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade

econômica, sendo imprescindível, contudo, em qualquer caso,

a autorização do órgão público competente.

B Como agente normativo e regulador da atividade econômica,

o Estado exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização,

incentivo e planejamento, sendo determinante para os setores

público e privado.

C A exploração direta da atividade econômica pelo Estado, via

de regra, é permitida, desde que não viole direito individual

nem afete a livre concorrência. 

D A lei disporá sobre a ordenação dos transportes aéreo,

aquático e terrestre, devendo, quanto à ordenação do

transporte internacional, observar os acordos firmados pela

União, atendido o princípio da reciprocidade.

E A política de desenvolvimento urbano, executada pelo poder

público estadual, conforme diretrizes gerais fixadas em lei,

tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento econômico

das cidades.
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Com relação a licitações e contratos, assinale a opção correta.

A O princípio do sigilo na apresentação das propostas foi

implicitamente revogado com o advento da CF de 1988 e

legislação posterior, que determina que o procedimento

licitatório será regido pelo princípio da publicidade.

B Segundo o princípio da adjudicação compulsória, a

administração pública está obrigada a atribuir o objeto da

licitação ao vencedor, não sendo mais permitida, nessa fase,

a revogação.

C Conforme o princípio do julgamento objetivo, o julgamento

das propostas deve ser feito de acordo com os critérios

fixados no instrumento convocatório.

D De acordo com o princípio da moralidade, o vencedor da

licitação tem direito subjetivo à adjudicação do objeto

licitado.

E O princípio da vinculação ao instrumento convocatório

destina-se exclusivamente a garantir o direito dos licitantes

perante a administração pública.
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Ainda no que se refere a licitações e contratos, assinale a opção

correta.

A Tomada de preços é a modalidade de licitação entre

interessados do ramo pertinente ao seu objeto, cadastrados

ou não, escolhidos e convidados, em número mínimo de

três, pela unidade administrativa, a qual afixará, em local

apropriado, cópia do instrumento convocatório e o estenderá

aos demais cadastrados na correspondente especialidade que

manifestarem seu interesse com antecedência de até 24 horas

da apresentação das propostas.

B Concurso é a modalidade de licitação entre quaisquer

interessados para escolha de trabalho técnico, científico ou

artístico, mediante a instituição de prêmios ou remuneração

aos vencedores, conforme critérios constantes de edital

publicado na imprensa oficial com antecedência mínima de 45

dias.

C De acordo com a Lei n.º 8.666/1993, é lícita a criação de

outras modalidades de licitação, bem como a combinação das

modalidades já existentes.

D É inexigível a licitação referente a compras ou contratações

de serviços para o abastecimento de navios, embarcações,

unidades aéreas ou tropas e seus meios de deslocamento

quando em estada eventual de curta duração em portos,

aeroportos ou localidades diferentes de suas sedes, por motivo

de movimentação operacional ou de adestramento.

E É inexigível a licitação na contratação de fornecimento ou

suprimento de energia elétrica e gás natural com

concessionário, permissionário ou autorizado, segundo as

normas da legislação específica.
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Assinale a opção correta acerca do direito administrativo.

A Segundo a doutrina, os órgãos públicos podem ser

classificados em coletivos e singulares, sendo a Presidência

da República exemplo de órgão público singular.

B De acordo com a CF, o servidor público estável só perderá

o cargo em decorrência de sentença judicial condenatória

transitada em julgado ou mediante processo administrativo em

que lhe seja assegurada ampla defesa.

C O procedimento disciplinar denominado verdade sabida tem

por objetivo conferir celeridade à punição dos servidores

faltosos, estando em total harmonia com a CF.

D Órgão público pode ser definido como unidade administrativa

dotada de personalidade jurídica que congrega atribuições

exercidas pelos agentes públicos que o integram com o

objetivo de expressar a vontade do Estado.

E A responsabilidade administrativa do servidor público será

afastada sempre que ele for absolvido na esfera criminal.
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Contrato administrativo pelo qual a administração pública

delega a outrem a execução de um serviço público, para que o

execute em seu próprio nome, por sua conta e risco, mediante

tarifa paga pelo usuário ou outra forma de remuneração

decorrente da exploração do serviço.

Maria Sylvia Di Pietro. Parcerias na administração

pública. São Paulo: Atlas, 1999, p. 72 (com adaptações).

A definição apresentada no texto acima refere-se ao instituto

denominado

A autorização de serviço público.

B permissão de serviço público.

C contrato de empreitada de obra pública.

D concessão de obra pública.

E concessão de serviço público.
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Uma das formas de proteção do patrimônio histórico, artístico e

cultural, o tombamento

A não pode atingir bens públicos.

B só pode atingir bens imóveis.

C pode atingir bens materiais e imateriais.

D pode atingir obras de origem estrangeira que sejam trazidas

para exposições comemorativas, educativas ou comerciais.

E pode atingir obras de origem estrangeira que pertençam às

representações diplomáticas ou consulares acreditadas no

país.
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Assinale a opção correta relativamente à administração pública.

A O servidor público processado por ato de improbidade

administrativa que importe em violação aos princípios da

administração pública está sujeito à perda do cargo público.

B Segundo reiterada jurisprudência do STJ, a administração

pública está impedida de exercer qualquer tipo de controle ou

classificação de programas televisivos, sob pena de violar a

liberdade de expressão.

C Segundo o STJ, a administração pública não pode convalidar

um ato administrativo viciado se este já tiver sido impugnado

judicialmente.

D Será punido com pena de multa o agente público que se

recusar a prestar declaração dos bens e valores que compõem

seu patrimônio, a fim de ser arquivada no serviço de pessoal

competente.

E Segundo a Lei n.º 8.429/1992 — Lei de Improbidade

Administrativa —, para que o servidor público seja punido

com as penalidades nela previstas, é imprescindível a efetiva

ocorrência de dano ao patrimônio público.
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Quanto aos contratos, segundo as disposições do Código Civil,

assinale a opção correta.

A No contrato comutativo, as prestações de uma das partes, bem

como a extensão da contraprestação, são incertas porque

dependem de fato futuro. Por ser de execução diferida ou de

trato sucessivo, a prestação pode ser desproporcional ao valor

da contraprestação. 

B A responsabilidade pela evicção depende de cláusula expressa

no contrato, em que um dos contratantes se obriga a indenizar

ou não aquele que se tornar evicto. Assim, verificada a

evicção da coisa adquirida, havendo cláusula expressa de

exclusão da garantia, o evicto não poderá recobrar o preço

que pagou por ela, pois assumiu o risco ao excluir a garantia.

C Os vícios redibitórios são defeitos ocultos em coisa alienada

que impedem ou dificultam o uso a que a coisa se destina,

autorizando o comprador a devolvê-la, e obrigando o

alienante a ressarcir o valor recebido, acrescido de perdas e

danos, ainda que não conheça o defeito. 

D O contrato preliminar é o compromisso para uma futura

declaração de vontade, ou seja, um contrato que gera a

obrigação de contratar. Trata-se de documento preparatório

para um negócio definitivo, devendo ser observada, sob pena

de nulidade, a forma do contrato a ser celebrado. 

E O inadimplemento de uma obrigação pelo devedor é causa de

resolução do contrato, podendo a parte prejudicada pleitear,

além da resolução do contrato, a indenização pelos prejuízos,

que abrangem o dano emergente e o lucro cessante. 
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Ainda acerca dos contratos, assinale a opção correta.

A O pacto de retrovenda é uma cláusula acessória aposta no

contrato de compra e venda de imóvel, que consiste no direito

que se reserva o vendedor de resolver o contrato, recuperando

a coisa, desde que pague ao comprador o preço original,

monetariamente corrigido, as despesas por ele suportadas e o

valor equivalente às benfeitorias necessárias, bem como as

benfeitorias úteis e voluptuárias expressamente consentidas,

na forma escrita. 

B Na fiança, o garantidor se responsabiliza por assegurar o

cumprimento da prestação prometida pelo devedor. Por isso,

o garantidor não pode, para se eximir da obrigação, alegar que

o devedor tem bens suficientes para saldar a dívida por ele

garantida.

C Pelo contrato de depósito voluntário, o depositário recebe um

objeto móvel ou imóvel para guardá-lo ou conservá-lo, até

que o depositante o reclame; enquanto não for pedida a

restituição da coisa, essa se incorpora ao patrimônio do

depositário. Em caso de inadimplemento da obrigação por

parte do depositário, o contrato resolve-se em perdas e danos.

D No contrato de empreitada de mão-de-obra, por se tratar de

obrigação de meio, o empreiteiro tem o direito de exigir do

proprietário que, uma vez concluída a obra nos termos

contratuais, ele a aceite, pois, nesse tipo de empreitada, todos

os riscos correm por conta do dono. 

E O direito do promissário comprador à adjudicação

compulsória não se condiciona ao registro do compromisso de

compra e venda no cartório de imóveis; mas, se o contrato

particular for devidamente registrado, confere ao promitente

comprador direito real de propriedade. 

��������
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Assinale a opção correta a respeito dos atos unilaterais.

A A gestão de negócio é a administração autorizada de negócios

alheios, feita independentemente de obrigação legal ou

convencional. O gestor responde pelos prejuízos resultantes

de qualquer culpa na gestão, bem como pelo caso fortuito,

quando fizer operação que cause risco ao negócio. 

B Aquele que quitou dívida prescrita ou natural poderá exigir a

restituição daquilo que pagou, ainda que não o tenha feito por

erro ou involuntariamente. Nessa situação, o pagamento é

indevido e gera, para aquele que o recebeu indevidamente, a

obrigação de restituí-lo.

C A promessa de recompensa adquire sua eficácia vinculante no

momento em que a vontade do promitente é tornada pública,

independentemente de aceitação, caracterizando-se, assim,

como uma obrigação pela manifestação unilateral do

promitente.

D Se o ato contemplado na promessa de recompensa foi

praticado por mais de uma pessoa, ainda que não tenha sido

simultânea a execução, a recompensa será dividida em partes

iguais entre aqueles que executaram a ação recompensável. 

E Na gestão de negócio alheio, se o dono da coisa desaprovar a

gestão por considerá-la contrária aos seus interesses, ele

deverá resilir a avença e indenizar o gestor pelas despesas que

efetuou, acrescidas de juros e correção monetária. 
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Acerca do direito das obrigações, assinale a opção correta. 

A Nas arras penitenciais, se a parte que as recebeu não cumprir

o contrato, a outra parte poderá considerá-lo resolvido e

exigir a devolução do sinal, somado ao equivalente, com

atualização monetária, juros e indenização por perdas e danos.

B Na cessão do crédito onerosa, voluntária ou convencional, o

cedente ficará responsável pela existência do crédito

transferido no momento da cessão, embora não responda pela

solvabilidade do devedor.

C O credor, para exigir o pagamento da cláusula penal

convencional, deverá provar a culpa do devedor pelo

inadimplemento e o prejuízo efetivamente sofrido. Se tal

prejuízo exceder o previsto na cláusula penal, o credor poderá

exigir indenização suplementar. 

D A assunção de dívida é um negócio bilateral, não

condicionado à anuência do credor, pelo qual o devedor

transfere a um terceiro os seus encargos obrigacionais. Nesse

negócio, ocorre a substituição do sujeito passivo da relação de

crédito, sendo extinta a obrigação primitiva e surgindo a

solidariedade obrigacional entre os devedores. 

E O inadimplemento absoluto de uma obrigação se dá quando

essa não for cumprida no tempo, no lugar e na forma devidos.

Nesse caso, o credor deverá exigir do inadimplente o

recebimento do valor devido ou a prestação a que o devedor

se obrigou, acrescida da multa contratual. 

��������


Quanto aos atos ilícitos e ao abuso de direito, assinale a opção

correta.

A Para se configurar a responsabilidade por ato ilícito, ainda que

não tenha causado efetivo prejuízo, é necessária, no momento

da conduta, a verificação de dolo ou culpa por parte do

agente, bem como a verificação da gradação da culpa em

grave, leve ou levíssima.

B Quando inúmeras causas sucessivas contribuem para a

produção do efeito danoso, qualquer dessas causas pode ser

considerada suficiente para demonstrar o nexo de causalidade

e imputar ao seu autor o dever de indenizar. 

C Os atos ilícitos praticados em legítima defesa ou no exercício

regular de um direito, que provoquem deterioração ou

destruição da coisa alheia ou lesão a pessoa, não geram o

dever de indenizar.

D O abuso de direito, que é uma das fontes de obrigações,

caracteriza-se não pela incidência da violação formal a

direito, mas pela extrapolação dos limites impostos pelo

ordenamento jurídico para o seu exercício. 

E O abuso de direito configura-se como ato ilícito e a

responsabilidade dele decorrente depende de dolo ou culpa,

tendo, portanto, natureza subjetiva. Assim, para o

reconhecimento desse ato ilícito, é imprescindível que o

agente tenha a intenção de prejudicar um terceiro, que, por

sua vez, ao exercer determinado direito, tenha excedido

manifestamente os limites impostos pela finalidade econômica

ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes. 
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Acerca do negócio jurídico, assinale a opção correta.

A Condição é elemento acidental do ato ou negócio jurídico que

faz o mesmo depender de evento futuro e incerto. A condição

resolutiva é requisito e pressuposto de validade de negócio,

suspendendo-o, no plano da sua eficácia, até a ocorrência da

condição estabelecida.

B Se, no ato negocial, ambos os contratantes procederem

dolosamente, o negócio celebrado será eivado de nulidade por

representar declaração enganosa da vontade dos contratantes.

Essa nulidade pode ser requerida por qualquer uma das partes.

C A lesão inclui-se entre os vícios de consentimento e acarreta

a anulabilidade do negócio, permitindo-se, porém, para evitá-

la, a oferta de suplemento suficiente, ou, se o favorecido

concordar, a redução da vantagem, aproveitando-se, assim, o

negócio.

D A fraude contra credores consiste na alienação de bens pelo

devedor com o intuito de escusar-se do pagamento de sua

dívida ao credor. Tal ato de alienação é válido, porém

ineficaz em face do credor prejudicado. 

E A falta de capacidade de uma das partes do negócio jurídico

não pode ser a causa alegada pela outra parte para justificar

a nulidade do negócio. Entretanto, a parte incapaz poderá

alegar tal condição para invalidar o negócio, ainda que dela

tivesse consciência, uma vez que o instituto da incapacidade

protege os seus direitos. 

��������
�

A respeito dos direitos reais, assinale a opção correta.

A A servidão predial aparente pode ser constituída em prédio

próprio, exigindo-se que os prédios serviente e dominante

sejam contíguos, de forma a possibilitar a utilização mais

cômoda do prédio dominante. 

B O direito ao usufruto é inalienável e intransmissível, não

podendo o usufrutuário, portanto, ceder a exploração da coisa

a terceiro. Quando constituído em favor de duas pessoas,

com cláusula expressa de direito de acrescer, em caso de

falecimento de uma delas, ocorre a desoneração da

propriedade a ela correspondente que, automaticamente,

retorna ao nu-proprietário. 

C Nas dívidas garantidas por penhor, é válido que os

contratantes firmem convenção acessória autorizando o credor

a ficar com a coisa dada em garantia, caso a prestação não

seja cumprida no vencimento. 

D A hipoteca não pode ser constituída como meio de garantir a

dívida futura ou condicionada, ainda que determinado o valor

máximo do crédito a ser garantido, pois essa visa assegurar ao

credor o pagamento da dívida líquida e certa.

E A anticrese é o direito real sobre imóvel alheio, em virtude do

qual o credor obtém a posse da coisa a fim de perceber-lhe os

frutos, juros e capital, e imputá-los no pagamento da dívida,

sendo, porém, permitido estipular que os frutos do imóvel

sejam, na sua totalidade, percebidos pelo credor à conta de

juros.
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Assinale a opção correta a respeito da responsabilidade civil.

A Para o reconhecimento da responsabilidade civil exige-se a

plena capacidade de discernimento da pessoa a quem se

imputa a prática do ato danoso. Assim, o incapaz não pode ser

responsabilizado civilmente, respondendo por ele,

objetivamente, o seu representante legal. 

B O empregador responde objetivamente por danos decorrentes

de acidente de trabalho, independentemente do beneficio

previdenciário, ainda que incorra em culpa, em razão de ter

assumido os riscos da atividade econômica ou de risco. 

C A responsabilidade civil pela atividade profissional dos

médicos, hospitais ou clínicas médicas é subjetiva,

independentemente da natureza da obrigação assumida por

esses profissionais. 

D No contrato de transporte de pessoas, o transportador assume

uma obrigação de resultado e responde objetivamente pelos

danos causados aos passageiros e às suas bagagens, salvo

motivo de força maior. 

E O dano proveniente de coisas que caírem ou forem lançadas

de um prédio é de natureza objetiva, devendo responder por

ele o proprietário do prédio. Assim, ainda que o imóvel esteja

alugado a terceiro, a ação deve ser proposta contra o

proprietário e não contra o inquilino, pois a locação não

transfere para o locatário a responsabilidade pelos acidentes

ocorridos no imóvel. 
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A respeito do direito de empresa, assinale a opção correta. 

A A transformação de uma sociedade empresária em coligada

acarreta a sua liquidação e a constituição de um novo tipo

societário. A sociedade transformada será extinta e absorvida

por outra sociedade que lhe sucede em todos os direitos e

obrigações.

B A fusão consiste na reunião do patrimônio de duas sociedades

que se extinguem, para o surgimento de uma nova, que as

sucederá em todos os direitos e obrigações. 

C A atividade de empresário só pode ser exercida por aqueles

que estiverem em pleno gozo da capacidade civil, desde que

não estejam legalmente impedidos. Por isso, o incapaz que

eventualmente tenha iniciado atividade empresarial enquanto

ainda era considerado capaz não poderá dar continuidade à

empresa.

D Há relação de coligação entre duas sociedades quando uma

possui pelo menos 10% do capital da outra. Nessa relação, a

sociedade coligada é controlada por aquela que detém

a maioria de votos na assembléia geral.

E As sociedades simples têm por objeto social a exploração e o

desenvolvimento de atividade econômica, com organização

profissional voltada à produção ou circulação de bens ou

serviços.
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Em relação aos bens jurídicos, assinale a opção correta.

A O direito à sucessão aberta é considerado como bem imóvel,

ainda que a herança seja formada por bens móveis ou abranja

apenas direitos pessoais. 

B São pertenças os bens acessórios que se incorporam ao bem

principal para que este atinja suas finalidades. Os negócios

jurídicos que dizem respeito ao bem principal abrangem as

pertenças, pois essas não podem ser negociadas

autonomamente.

C Infungíveis são os bens móveis que não se identificam pela

sua individualidade, mas pela quantidade. Por isso, podem

ser fracionados em partes distintas, sem alteração de suas

qualidades essenciais e sem prejuízo ao uso a que se

destinam.

D Bens móveis por antecipação são aqueles que eram imóveis,

mas que foram mobilizados por uma intervenção humana.

Essa mudança de natureza, no entanto, não dispensa os

requisitos para a transmissão da propriedade imóvel. 

E Os bens dominicais são bens públicos disponíveis à utilização

direta e imediata do povo ou dos usuários de serviços, não se

submetendo a qualquer tipo de discriminação ou fruição. 
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Em relação à ação rescisória, assinale a opção correta. 

A Para que seja cabível ação rescisória com fundamento em erro

de fato, é necessário, entre outros pressupostos, que o erro

seja apurável independentemente da produção de novas

provas e que, sobre o fato, não tenha havido controvérsia

entre as partes nem pronunciamento judicial. 

B Embora presentes os pressupostos necessários para o seu

deferimento, não é admissível a antecipação de tutela em ação

rescisória, sob pena de se afrontar a coisa julgada e de se

desvirtuar a referida ação, tornando-a uma espécie de recurso.

C O ajuizamento da ação rescisória suspende a execução ou o

cumprimento da sentença rescindenda. No entanto, essa

sentença poderá ser objeto de execução provisória, desde

que o exeqüente preste caução em caso de eventual

desconstituição do título, para assegurar a reparação de danos

ao executado, autor da rescisória. 

D Em se tratando de ação rescisória, a demanda deve ser

proposta contra todos os que participaram da ação originária,

a ausência da citação de um dos litisconsortes acarreta a

nulidade da ação e a revelia de qualquer um dos litisconsortes

opera seus efeitos, dispensando o autor do ônus de provar o

fato constitutivo da rescindibilidade. 

E A ação rescisória constitui meio de impugnação da coisa

julgada e tem por objetivo a apreciação da justiça e da

correção da decisão rescindenda, bem como da interpretação

dos fatos ou da valoração da prova que o juiz empregou para

formar o seu juízo de convencimento.
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A respeito das ações coletivas, assinale a opção correta. 

A A defensoria pública tem legitimidade concorrente e disjuntiva

para a ação coletiva que objetive, por exemplo, a tutela de

interesses difusos coletivos e individuais homogêneos, ainda

que não tenham repercussão em interesses particulares dos

necessitados, e que a sentença proferida possa operar efeitos

perante outros sujeitos. 

B No caso de sentença proferida em ação coletiva que condene o

réu ao pagamento em dinheiro pelo equivalente à lesão, o valor

da condenação será revertido individualmente, de maneira

uniforme, aos sujeitos que experimentaram danos pessoais em

decorrência da lesão e do ato ilícito, o que enseja a liquidação e

a execução/cumprimento da sentença. 

C Na ação coletiva para a defesa de direitos difusos que não digam

respeito a relações de consumo, a sentença faz coisa julgada erga

omnes, nos limites da competência territorial do órgão prolator,

salvo quando o pedido for julgado improcedente por insuficiência

de provas. Nesse caso, qualquer legitimado poderá intentar outra

ação, com idêntico fundamento, valendo-se de nova prova. 

D Na hipótese da existência simultânea de ação coletiva e ação

individual para a defesa de direitos individuais homogêneos, o

autor individual será beneficiado pelos efeitos da coisa julgada

erga omnes da sentença de procedência da ação coletiva, ainda

que não tenha ciência dessa ação ou que não tenha requerido a

suspensão do processo ou, ainda, que a sua pretensão seja julgada

improcedente.

E Não há litispendência entre as ações coletivas para a tutela de

direitos coletivos ou direitos individuais homogêneos, nem entre

essas e uma ação individual. Assim, um legitimado para a ação

coletiva poderá ingressar com ação já proposta por outro

legitimado, com a mesma causa de pedir e o mesmo pedido. 
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Quanto aos meios de impugnação das decisões judiciais, assinale a

opção correta. 

A Os embargos de declaração não se caracterizam como um recurso

de fundamentação vinculada, podendo-se neles exigir a

manifestação do julgador sobre todos os argumentos trazidos pela

parte, bem como as razões de seu convencimento, salvo quando

se destinarem ao prequestionamento. 

B É cabível o recurso especial na forma retida contra acórdão que

julga improcedente agravo interposto contra a decisão que

concedeu a antecipação de tutela em ação civil pública. No

entanto, é admissível o ajuizamento de ação cautelar diretamente

no STJ, com o objetivo de destrancar o recurso, requerendo a sua

remessa imediata ao destinatário. 

C Se o recorrente pede apenas a anulação da decisão que é caso

de reforma, o órgão jurisdicional ad quem poderá reformá-la,

ainda que a matéria discutida no recurso seja de fato e de direito,

pois, no âmbito recursal, os pedidos não são interpretados

restritivamente, permitindo-se assim uma interpretação extensiva

ou ampliativa ao que foi pedido pelo recorrente.

D No julgamento de um recurso interposto por ambas as partes de

um processo, o tribunal não poderá piorar a condição de qualquer

um dos recorrentes, trazendo para eles, por exemplo, uma

situação mais prejudicial do que aquela existente antes da

interposição do recurso. 

E No caso de ser interposto agravo de instrumento, o recorrente

deverá comunicar o fato ao juízo prolator da decisão impugnada

e requerer a juntada de cópia da petição do agravo aos autos do

processo de origem, sob pena de o relator, de ofício, não

conhecer do recurso. 
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Em relação à formação, ao desenvolvimento e à extinção do

processo, assinale a opção correta.

A Considera-se proposta a ação a partir do momento em que

o réu é citado, pois, como o processo é relação jurídica

triangular, somente depois da citação válida do réu é que

surge a litispendência, o juízo torna-se prevento, a coisa

torna-se litigiosa, e o devedor é constituído em mora. 

B No falecimento de uma das partes, ou quando há sucessão

entre vivos do bem litigioso, é obrigatória a substituição

da parte por seu sucessor. Em ambos os casos, não pode

ser recusada a substituição, sob pena de extinção do

processo sem resolução do mérito, por perda da

capacidade superveniente de uma das partes. 

C Quando a sentença estiver na dependência de solução de

uma questão preliminar surgida no curso do processo e

que condiciona a apreciação do mérito da causa, o

processo necessariamente será suspenso. A preliminar, por

ser questão de direito material intimamente ligada ao

mérito da demanda, deve ser decidida antes da principal.

D A perempção atinge o direito de ação e não o direito

material que poderia ser alegado por meio da ação.

Portanto, o autor fica privado de propor ação contra o réu

com o mesmo pedido e a mesma causa de pedir da ação

perempta. Entretanto, o direito material pode ser suscitado

em defesa. 

E Ocorrendo a transação entre as partes, com concessões

recíprocas acerca do direito material em litígio, o juiz

homologará o acordo das partes e extinguirá o processo

sem resolução de mérito. 
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A respeito da competência, assinale a opção correta.

A Nos conflitos positivos ou negativos de competência,

haverá, obrigatoriamente, a intervenção do Ministério

Público, ainda que tais conflitos não intervenham no

processo nem pela natureza da causa, nem pela qualidade

da parte. 

B É competente o foro da situação do imóvel para a ação

de manutenção de posse. No entanto, por se tratar de

competência territorial, esta pode ser modificada por

acordo, tácito ou expresso, entre as partes. 

C A incompetência absoluta deve ser argüida por meio de

exceção, e o reconhecimento dessa incompetência acarreta

tanto a remessa dos autos ao foro ou juízo competente,

quanto a anulação dos atos decisórios e a repetição da

prova em observância ao princípio do juiz natural. 

D Se for apresentada reconvenção, prorroga-se a

competência do juiz da causa principal para processar

e julgar a ação, ainda que inicialmente o juiz seja

absolutamente incompetente para conhecer da referida

ação.

E Quando propostas ações em separado, ocorrendo a

conexão entre elas, mesmo que uma delas se encontre na

fase de execução de sentença, o juiz, de ofício ou a

requerimento de qualquer das partes, determinará a

reunião das ações perante o juízo prevento, ou seja,

naquele em que ocorreu a primeira citação válida. 
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Com relação ao processo e julgamento da ADI, assinale a opção

correta.

A A revogação da lei cuja validade se discute em controle abstrato

de constitucionalidade não impede, para o fim de afastar a

aplicação da lei impugnada no período de sua vigência, a

declaração da sua inconstitucionalidade. 

B A concessão da medida cautelar em ADI suspende

provisoriamente a eficácia, mas não a vigência da lei impugnada.

No entanto, se, no julgamento do mérito dessa ação, for

reconhecida a inconstitucionalidade da norma impugnada, essa

decisão produz efeito retroativo à data de origem da lei,

suspendendo a sua vigência.

C A decisão que declara a inconstitucionalidade da lei ou do ato

normativo em ação direta é irrecorrível, podendo, no entanto,

ser objeto de ação rescisória, desde que preenchidos os seus

requisitos legais. 

D Somente a parte dispositiva da decisão do STF, proferida no

controle abstrato de constitucionalidade, tem efeito vinculante

quanto aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração

pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal.

E Na ADI, a causa de pedir é aberta, e a decisão de mérito proferida

nessa ação tem natureza dúplice, ou seja, produz eficácia jurídica,

seja quando é dado provimento à ação, seja quando lhe é negado

provimento.
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Quanto à antecipação da tutela, assinale a opção correta. 

A A efetivação da tutela antecipada se faz por sub-rogação e

processa-se de forma definitiva, por ser fundada em decisão que

antecipou os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, em

virtude de prova inequívoca da veracidade das alegações do

autor.

B O interessado, ao requerer a tutela antecipatória, deve instruir a

petição inicial com prova pré-constituída e inequívoca do direito

alegado, ou seja, prova documental ou pericial antecipadamente

realizadas, não se admitindo para esse fim a realização de provas

orais, tais como o depoimento pessoal e de testemunhas. 

C A tutela antecipada dos efeitos da sentença de mérito destina-se

a assegurar, total ou parcialmente, a viabilidade da realização do

direito material alegado pelo autor, de forma provisória. 

D Quando restar caracterizado o abuso do direito de defesa ou o

manifesto propósito protelatório do réu, a tutela antecipada

pode ser concedida, desde que exista prova inequívoca da

verossimilhança da alegação. 

E A tutela antecipada pode ser concedida antes de o réu ser ouvido.

No entanto, é inadmissível a sua concessão depois de encerrada

a fase probatória, já que se abre, a partir daí, a fase para prolação

da sentença, devendo o juiz pronunciar-se definitivamente sobre

a lide. 
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A respeito do processo cautelar, assinale a opção correta. 

A O indeferimento de medida cautelar não impede que o

autor ajuíze a ação principal — mesmo quando tenha sido

acolhida naquela a alegação de prescrição ou decadência

— nem influi em seu julgamento, pois, conquanto

dependentes no plano da existência, guardam autonomia

no que vier a ser decidido acerca do mérito de ambas as

demandas.

B A tutela cautelar deve ser objeto de processo distinto, não

sendo permitida a introdução de pedidos cautelares em

processos que tenham outro objeto. Por isso, não se pode

postular medidas cautelares nos próprios autos da

execução ou de procedimentos ordinário ou sumário. 

C O requerente da execução da medida cautelar, se a

sentença lhe for desfavorável no processo principal,

responde objetivamente pelos prejuízos que a medida

causar ao réu. Nesse caso, a indenização será a mais

ampla possível e será liquidada nos autos do

procedimento cautelar.

D Concedida a liminar na ação cautelar preparatória, a parte

deve propor a ação principal em até trinta dias, contados

da juntada aos autos do mandado de citação devidamente

cumprido, sob pena de extinção do processo por perda da

eficácia da liminar concedida.

E O arresto é medida cautelar que garante a execução

para entrega de coisa certa. O arresto assegura, também,

a viabilidade da futura penhora e consiste no

desapossamento judicial de determinado bem, com o

objetivo de preservá-lo de danos, de depreciação ou de

deterioração por parte do devedor.

����������

Acerca da sentença e da coisa julgada, assinale a opção

correta.

A Os motivos de fato e de direito contidos na sentença, e a

verdade desses fatos — estabelecida como motivo ou

fundamentação na qual o juiz decide o pedido, proferindo

um comando que deve ser obedecido pelos litigantes —

tornam-se indiscutíveis e fazem coisa julgada material. 

B A sentença proferida por juiz absolutamente

incompetente, uma vez transitada em julgado e

transcorrido o prazo para a rescisória, é válida e eficaz

para todos os efeitos. 

C O julgamento será extra petita quando o juiz deixar de

examinar pretensões expressamente formuladas ou quando

examinar causa de pedir diversa daquela deduzida na

inicial. Tal vício pode ser corrigido pelo tribunal ad quem,

desde que faça a devida adequação da sentença ao pedido

do autor. 

D A sentença que cria, modifica ou extingue um estado ou

relação jurídica produz efeitos retroativos à época em que

se formou a relação jurídica reconhecida naquela decisão

ou em que se modificou ou extinguiu a situação jurídica

declarada.

E Proferida a sentença de mérito, o juiz fica impedido de

praticar qualquer ato decisório no processo. No entanto,

essa proibição não atinge as sentenças terminativas, em

virtude da inexistência da autoridade da coisa julgada

material.
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Quanto ao processo de execução, assinale a opção correta. 

A As execuções contra a fazenda pública, nelas incluídas as

execuções contra as empresas públicas, autarquias e empresas de

economia mista, processa-se mediante precatório. Nessa ação, a

defesa se faz por meio de embargos, que, apesar de constituírem

ação incidental desconstitutiva, com motivação restrita, suspende

a execução até a solução definitiva da causa. 

B Nas ações de execução movidas contra a fazenda pública, não são

devidos honorários advocatícios, por se tratar de ação necessária,

e a executada não pode solver a obrigação de modo espontâneo,

exceto em se tratando de obrigação de fazer.

C Não tendo o devedor bens no foro da execução, a penhora será

feita por carta precatória e os embargos poderão ser oferecidos no

juízo deprecado, mas a competência para julgá-los é exclusiva do

juízo deprecante. 

D Nas execuções propostas contra a fazenda pública, o prazo para

o oferecimento dos embargos é de vinte dias. Opostos os

embargos, suspende-se a execução até a definitiva solução da

questão posta em juízo. 

E Na execução por título extrajudicial, o oferecimento dos

embargos à execução não exige a prévia segurança do juízo.

Porém, o executado só poderá pleitear a atribuição de efeito

suspensivo aos embargos, quando o juízo estiver garantido por

penhora, depósito ou caução suficiente.

���������	

Acerca da qualificação de pessoa como empresária, assinale a opção

correta.

A A pessoa natural não poderá ser empresária enquanto for sócia

em sociedade limitada.

B O exercício de profissão liberal impede a qualificação do

profissional como empresário.

C A qualificação como empresário rural limita-se às pessoas

naturais.

D A pessoa natural, ainda que incapaz, poderá exercer atividade de

empresário.

E O indivíduo proibido por lei de exercer a atividade empresarial

não pode ser destinatário das normas que disciplinam a profissão

de empresário.

���������


Como regulado pelo Código Civil, o nome empresarial

A obedece ao princípio da novidade, que determina a

impossibilidade legal de coexistirem dois nomes empresariais

idênticos no território nacional.

B é elemento do estabelecimento comercial, podendo ser alienado

com ou sem trespasse.

C refere-se à sociedade empresária, devendo o empresário limitar-se

a usar o seu nome civil.

D será necessariamente firma, tratando-se de sociedade em conta de

participação.

E formar-se-á necessariamente sob denominação, se o quadro

societário da sociedade limitada a ser nomeada envolver apenas

pessoas jurídicas.

����������

A respeito das sociedades reguladas pelo Código Civil,

assinale a opção correta.

A O reconhecimento de pessoa jurídica como sociedade

empresária impõe que ela tenha como objeto o exercício

de atividade própria de empresário.

B Os sócios podem responder subsidiariamente pelas

obrigações sociais, sendo sua responsabilidade, em casos

tipificados, limitada.

C A sociedade simples pode ter como principal objeto o

exercício de atividade não-econômica.

D Por decorrer de contrato, a existência de qualquer

sociedade exige a presença ininterrupta de, pelo menos,

duas pessoas em seu quadro societário.

E O valor do capital social da sociedade quantifica o valor

de seu patrimônio líquido, como expresso na escrituração

contábil da empresa.

����������

Considere que Cursos e Cursinhos Ltda., sociedade

empresária com doze sócios, almeje ser incorporada pela

Faculdades Unidas S.A. No que se refere a essa situação

hipotética, assinale a opção correta.

A A compra das quotas dos sócios da sociedade incorporada

pela sociedade incorporadora é indispensável para se

perfazer a incorporação.

B É necessária prévia aprovação por, pelo menos, mais da

metade do capital social votante da sociedade incorporada

para que ocorra a incorporação.

C A manifestação dos sócios da sociedade incorporada

deverá ocorrer, necessariamente, em assembléia

previamente designada para essa finalidade.

D No caso de incorporação, os sócios que dissentirem dessa

decisão não poderão exercer direito de recesso.

E Da incorporação resultará uma nova pessoa jurídica,

extinguindo-se as que participaram do negócio.

���������

João e José são administradores da Fábrica de

Laticínios Ltda. Sem prévia comunicação aos sócios, eles

celebraram, em nome da sociedade empresária, promessa de

compra e venda de imóvel dessa sociedade empresária pelo

valor de R$ 50.000,00. Entretanto, consoante averbado no

Registro Público de Empresas Mercantis, encontra-se vedado

a tais administradores alienar, sem prévia autorização do

corpo societário, imóveis da pessoa jurídica em comento.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção

correta segundo o que dispõe o Código Civil.

A Aplica-se ao caso a teoria da aparência, segundo a qual o

contrato vinculará a sociedade limitada.

B O contrato será considerado nulo, por defeito na

representação da sociedade limitada.

C O contrato será considerado anulável, por erro quanto aos

poderes do representante.

D A pessoa jurídica poderá se recusar a cumprir o contrato,

opondo ao comprador o excesso cometido pelos

administradores.

E Em face da situação de preposição, o contrato obrigará

regularmente a pessoa jurídica, que poderá exercer direito

de regresso contra os administradores.
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Arnaldo entabulou contrato pelo qual, por dois anos, venderá

alguns livros da Editora e Distribuidora de Publicações Ltda. em todo

o território nacional, o que fará em nome próprio, mas entregará os

valores pagos pelos compradores à mencionada pessoa jurídica,

recebendo remuneração pelo trabalho prestado. Os livros poderão

ser entregues aos compradores por Arnaldo ou enviados por outro

remetente.

Considerando apenas os elementos presentes na situação hipotética

acima descrita, de acordo com Código Civil, o negócio firmado

corresponde a

A contrato estimatório, sendo a pessoa jurídica o consignante, e

Arnaldo o consignatário.

B contrato de comissão, sendo a pessoa jurídica o comitente, e

Arnaldo o comissário.

C contrato de representação, sendo a pessoa jurídica o

representante, e Arnaldo o representado.

D contrato de distribuição, sendo a pessoa jurídica o proponente, e

Arnaldo o distribuidor.

E contrato de corretagem, sendo a pessoa jurídica o cliente, e

Arnaldo o corretor.

����������

Considerando a bandeira de uma unidade federada, a designação de

uma autarquia e a imitação de uma cédula de dinheiro emitida pela

União, assinale a opção correta.

A Nem a bandeira do estado, nem a designação da autarquia, nem

a imitação da cédula poderão ser registradas como marca.

B A bandeira do estado e a designação da autarquia poderão ser

registradas como marca, mas a imitação da cédula, não.

C A designação da autarquia poderá ser registrada como marca, mas

a bandeira do estado e a imitação da cédula, não.

D A bandeira do estado poderá ser registrada como marca, mas a

designação da autarquia e a imitação da cédula, não.

E Todos os elementos referidos poderão ser registrados como

marca.

����������

Acerca do pedido de recuperação judicial, assinale a opção correta.

A Ele poderá ser homologado no foro de qualquer cidade onde

houver estabelecimento permanente do requerente.

B A petição inicial deverá estar acompanhada do plano de

recuperação, sob pena de indeferimento.

C Os credores relacionados na petição devem ser intimados por

edital, para contestar a ação, no prazo de 10 dias.

D O deferimento do processamento da recuperação judicial não

suspenderá o trâmite das execuções fiscais em curso contra o

requerente.

E A recuperação judicial só poderá ser concedida após a devida

aprovação do plano de recuperação pela assembléia de credores.
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A respeito dos efeitos jurídicos, nas relações entre credores e

devedores, decorrentes da concessão da recuperação judicial,

assinale a opção correta.

A Os credores trabalhistas não poderão ser envolvidos pela

recuperação judicial.

B Haverá novação dos créditos abrangidos pela recuperação

judicial.

C As garantias já oferecidas por avalistas e fiadores serão

limitadas aos novos valores dos créditos como definidos

no plano de recuperação judicial.

D A recuperação judicial envolverá os créditos contraídos

em até dois anos após a sua concessão.

E Ocorrendo posterior falência, os valores devidos pelo

falido obedecerão àqueles estabelecidos no plano de

recuperação judicial.

���������

Com relação à cobrança dos créditos tributários na falência,

assinale a opção correta.

A O processo falimentar envolve o crédito tributário, mas

exclui a multa tributária.

B As execuções fiscais em curso serão suspensas com a

decretação de falência, consoante a lei processual que

disciplina a cobrança do crédito tributário.

C A propositura de execução fiscal posterior à decretação de

falência ocorrerá no juízo falimentar.

D A decretação da falência interrompe o prazo de prescrição

do crédito tributário.

E Os créditos tributários serão adimplidos após realizado o

pagamento dos créditos com garantia real, até o limite do

apurado com os bens gravados.

��������	�

Acerca das classificações legais aplicáveis ao imóvel rural, é

correto afirmar que o conceito de

A propriedade familiar é basilar ao direito agrário, sendo sua

extensão fixada por pluralidade de módulos rurais para

cada região econômica.

B média propriedade rural se refere a imóveis com extensão

de seis a quinze módulos rurais. 

C pequena propriedade rural está compreendido entre um e

quatro módulos rurais 

D minifúndio se refere a imóvel de extensão inferior à

propriedade familiar.

E latifúndio se define pelos imóveis com extensão superior

à media propriedade rural.
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Considere que Ornélio, titular de média propriedade rural, recebeu,

de herança de seu pai, extenso latifúndio improdutivo, ocupado por

possuidores em razão de conflito agrário. Considerando apenas tais

fatos, assinale a opção correta.

A Há vedação constitucional para se desapropriar, para fins de

reforma agrária, a média propriedade rural de Ornélio.

B A unidade federada onde se encontra o latifúndio poderá oferecer

ação com vistas a desapropriá-lo para fins de reforma agrária.

C Para se alcançar objetivos tais como atender a princípios de

justiça social, a Constituição não impede que a média propriedade

rural de Ornélio seja desapropriada para fins de reforma agrária.

D A caracterização de um dos imóveis de Ornélio como latifúndio

é pressuposto indispensável para sua desapropriação para fins de

reforma agrária.

E A ação de desapropriação do latifúndio para fins de reforma

agrária será proposta em vara agrária estadual.
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Acerca da formação histórica da propriedade fundiária no Brasil e de

sua relação com a titularidade pública e privada das terras, assinale

a opção correta.

A O sistema de apropriação privada de terras no Brasil inicia-se

com o regime de posses, as quais são mantidas precariamente

pelo governo central, até que se regulem as terras devolutas.

B Com a Constituição de 1824, foram destinadas às províncias as

terras devolutas contidas em seus territórios.

C Com a Lei de Terras, Lei n.º 601/1850, estabeleceu-se, no Brasil,

nítida separação entre as terras públicas e as terras particulares,

delineando-se o conceito de terras devolutas.

D Com a Constituição de 1889, as terras devolutas concedidas aos

estados retornaram à União e passaram a ser consideradas bem de

uso comum.

E Com a Constituição de 1988, as terras devolutas em geral foram

preferencialmente destinadas à reforma agrária.

Texto para as questões 54 e 55

O poder público pretende ingressar com ação de

desapropriação, para fins de reforma agrária, de duas fazendas, I e II,

propriedades de A e seu cônjuge, com áreas medidas de 2.087,51

hectares.
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Considerando a situação hipotética descrita no texto, assinale a opção

correta.

A A ação deverá ser precedida de decreto, federal ou estadual, que

declare o imóvel de interesse social, para fins de reforma agrária.

B Nessa ação, será adotado procedimento contraditório especial que

correrá, inclusive, nas férias forenses.

C A ação em apreço dirigir-se-á, apenas, contra os proprietários dos

imóveis, devendo os eventuais titulares de outros direitos reais

demandar seus direitos em procedimento apartado.

D Na ação de desapropriação, tão logo sejam decididas as objeções

formuladas pelos réus na contestação, o juiz imitirá o autor na

posse.

E Ajuizada a ação, o juiz, para evitar conflito iminente, poderá

designar audiência de conciliação, suspendendo o curso da ação.
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Ainda em relação à situação hipotética apresentada no texto,

assinale a opção correta, considerando que o poder público

tenha ajuizado a mencionada ação de desapropriação.

A A indenização pela desapropriação envolverá,

necessariamente, dinheiro e títulos da dívida agrária.

B A indenização pela desapropriação envolverá juros

compensatórios, cuja incidência ocorre a partir da

propositura da ação.

C Se a área registrada do imóvel for inferior à área medida

pelo perito, a sentença fixará a indenização com base no

tamanho afirmado pela perícia. 

D Se a sentença condenar o expropriante, ela estará sujeita

ao duplo grau de jurisdição.

E No julgamento dos recursos decorrentes da ação

desapropriatória, não haverá revisor.

���������

O art. 191 do CPC estabelece que, existindo litisconsortes

com diferentes procuradores, os prazos devem ser contados

em dobro para contestar, para recorrer e, de modo geral, para

falar nos autos. Sendo assim, a regra contida no referido

artigo

A se aplica ao processo do trabalho, uma vez que a CLT é

omissa, sendo, por isso, o CPC aplicado de forma

subsidiária.

B se aplica ao processo do trabalho, uma vez que a CLT

também prevê a aplicação do prazo em dobro aos

litisconsortes com procuradores distintos.

C não se aplica ao processo do trabalho, por ser

incompatível com o princípio da celeridade, inerente ao

processo trabalhista.

D não se aplica ao processo do trabalho, já que regras

específicas de processo civil não podem ser aplicadas a

esse tipo de processo.

E não se aplica ao processo do trabalho, por ser

incompatível com norma expressa da CLT.

���������

O prazo para interposição de agravo de instrumento contra

despacho do ministro-presidente do TST que nega

seguimento ao recurso extraordinário é de

A 5 dias.

B 8 dias.

C 10 dias.

D 15 dias.

E 30 dias.
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José moveu reclamação trabalhista contra uma autarquia do

estado do Piauí. O juiz do trabalho julgou procedente a reclamação

e condenou a autarquia. Joaquim, procurador do estado do Piauí,

interpôs, então, recurso ordinário contra a decisão do juiz do trabalho

em nome do estado do Piauí.

Acerca dessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A O estado do Piauí possui legitimidade para recorrer, uma vez que

a autarquia pertence à administração direta do estado.

B O estado do Piauí possui legitimidade para recorrer, uma vez que

a condenação deverá ser suportada pelos cofres públicos do

estado.

C O estado do Piauí não possui legitimidade para recorrer, uma vez

que não existe previsão legal para isso na CLT.

D O estado do Piauí não possui legitimidade para recorrer em nome

da autarquia, pois esta é detentora de personalidade jurídica

própria.

E A demanda jamais poderia ser discutida na justiça do trabalho, já

que autarquias não podem ter em seus quadros, em nenhuma

hipótese, empregados públicos regidos pela CLT.

���������

João moveu reclamação trabalhista contra a empresa Nordeste

Ltda., pleiteando o pagamento do adicional de insalubridade. O juiz

determinou a realização de perícia técnica, facultando às partes a

indicação de assistente técnico. João, então, indicou Marcelo como

seu assistente técnico. Após a conclusão da perícia, o juiz julgou

procedente a reclamação, condenando a empresa Nordeste Ltda. a

pagar a João os valores referentes ao adicional de insalubridade. 

Diante dessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Os honorários do assistente técnico indicado por João devem ser

pagos pela empresa Nordeste Ltda., já que esta foi vencida no

objeto da perícia.

B Não há que se falar em qualquer tipo de pagamento de honorários

de assistente técnico, pois não existe previsão legal para tal

pagamento.

C O pagamento dos honorários do assistente técnico deve ser

suportado pelo TRT correspondente.

D Não existe possibilidade de indicação de assistente técnico a

perícias realizadas no processo do trabalho.

E A indicação de assistente técnico é uma faculdade da parte e, por

isso, cabe a João efetuar o pagamento do assistente técnico por

ele indicado, independentemente do resultado da perícia.

����������

O art. 219, § 5.º, do CPC determina que o juiz pronunciará,

de ofício, a prescrição. A respeito dessa determinação, e

considerando o posicionamento da jurisprudência do TST

acerca desse assunto, assinale a opção correta.

A A declaração de prescrição de ofício, como prevê o artigo

em apreço, é inaplicável à justiça do trabalho, devido à

natureza alimentar dos créditos trabalhistas.

B A regra prevista no artigo sob análise aplica-se de forma

subsidiária ao processo do trabalho, uma vez que a CLT

é omissa nesse ponto.

C A regra em questão apenas poderia ser aplicada ao

processo do trabalho se houvesse dispositivo semelhante

escrito na CLT.

D Caberá ao juiz do trabalho, ao analisar o processo, decidir

se reconhece a prescrição de ofício ou se abre prazo para

a parte contrária alegar a prescrição.

E Uma vez que não existe um código de processo do

trabalho, todas as regras previstas no CPC são aplicáveis

também ao processo do trabalho.
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Antônio, que era funcionário contratado da Empresa

Céu Azul Ltda. desde 1999, faleceu em julho de 2004. Em

fevereiro de 2008, o espólio de Antônio, em nome de seu

filho menor Pedro, representado por sua mãe, Maria,

ingressou com uma reclamação trabalhista contra a referida

empresa, pleiteando verbas trabalhistas devidas a Antônio.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A O tempo transcorrido após o rompimento do vínculo

empregatício — mais de dois anos — acarreta a

prescrição para o ajuizamento da referida ação, que, por

isso, não merece prosperar.

B A ação não merece prosperar, pois o direito a verbas

trabalhistas é pessoal e intransmissível aos herdeiros.

C A ação merece prosperar, pois o prazo prescricional para

o seu ajuizamento não corre quando o processo envolve

herdeiro menor.

D A ação somente pode prosperar após a conclusão do

processo de inventário de Antônio.

E A ação deve ser extinta sem o julgamento do mérito, por

ilegitimidade ativa do espólio de Antônio, em nome de

seu filho menor Pedro.
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A empresa Lua de Prata Ltda. demitiu Francisco por justa

causa, em 28 de março de 2008. No dia 1.º de abril do mesmo ano,

foi marcada a homologação do termo de rescisão do contato de

trabalho no sindicato da categoria profissional de Francisco, bem

como o pagamento das verbas devidas. Nesse dia, contudo, Francisco

recusou-se a receber o pagamento, razão pela qual a empresa optou

por aguardar a ação judicial para efetuá-lo.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Não deve ser aplicada a multa prevista no art. 477, § 8.º, da CLT,

decorrente do atraso no pagamento da rescisão contratual, já que

foi o empregado quem se recusou a receber as verbas rescisórias.

B Não deve ser aplicada a multa prevista no art. 477, § 8.º, da CLT,

já que houve homologação do termo de rescisão do contrato de

trabalho no sindicato da categoria profissional de Francisco.

C A CLT apenas disciplina a aplicação da multa por atraso no

pagamento quando ocorrer inadimplência por parte do

empregador, não fazendo qualquer tipo de previsão quanto à

inadimplência decorrente de atitude do empregado.

D Deve ser aplicada a multa prevista no art. 477, § 8.º, da CLT, uma

vez que a empresa deveria ter efetuado ou o depósito da quantia

referente às verbas rescisórias na conta corrente do empregado,

ou o depósito em consignação.

E A multa prevista no art. 477, § 8.º, da CLT apenas pode ser

aplicada nos casos de demissão sem justa causa.

����������

Em janeiro de 2007, Gabriel, funcionário da Empresa Alfa

Ltda., foi eleito como suplente para o cargo de diretor do sindicato

de sua categoria. O sindicato, contudo, só conseguiu o registro

perante o MTE em setembro de 2007. O processo desse registro foi

iniciado em dezembro de 2006, e o estatuto da entidade já estava

registrado no cartório e no CNPJ desde novembro de 2006.

Assinale a opção correta relativamente à situação hipotética acima.

A A estabilidade garantida aos dirigentes sindicais será reconhecida

a Gabriel apenas a partir de setembro de 2007, data do registro do

sindicado no MTE.

B A estabilidade garantida aos dirigentes sindicais será reconhecida

a Gabriel desde a data do registro da candidatura,

independentemente de o sindicato estar registrado no MTE.

C A estabilidade garantida aos dirigentes sindicais será reconhecida

a Gabriel desde a data de sua eleição para o cargo de suplente de

dirigente sindical, independentemente de o sindicato estar

registrado no MTE.

D Não se admite a existência de sindicatos antes do respectivo

registro no MTE.

E A CF não confere estabilidade aos suplentes, mas somente aos

diretores eleitos.
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Augusto trabalhava como comissário de bordo em

aeronaves da Empresa Asa Branca Ltda. Em janeiro de 2008,

ele foi demitido sem justa causa, tendo ingressado com

reclamação trabalhista, em fevereiro do mesmo ano, na qual

formulava pedido de pagamento do adicional de

periculosidade, argumentando que permanecia a bordo da

aeronave nos procedimentos de reabastecimento, o que gerava

risco para a sua integridade física, em razão da possibilidade

de ocorrerem explosões durante esse procedimento.

Considerando o posicionamento da jurisprudência do TST,

assinale a opção correta no que concerne à situação hipotética

acima apresentada.

A É devido o adicional de periculosidade, pois o risco de

explosões nos procedimentos de reabastecimento autoriza

a sua concessão.

B É devido o adicional de periculosidade, pois o líquido

combustível utilizado no reabastecimento pode provocar

incêndio e causar dano aos comissários de bordo que

estejam no interior da aeronave.

C Não há que se falar em pagamento de adicional de

periculosidade, mas, sim, em adicional de insalubridade.

D Não é devido o adicional de periculosidade, pois o

reabastecimento da aeronave não é considerado atividade

de risco para nenhum funcionário.

E Não é devido o adicional de periculosidade, pois o risco

não pode ser considerado acentuado, já que o comissário

de bordo não tem contato direto com inflamáveis.
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Ana e Clara foram contratadas pela Empresa Tudo

Limpo Ltda. na mesma época. Ana, auxiliar de serviços de

escritório, recebia remuneração de R$ 1.000,00 por mês, e

Clara, supervisora de escritório, recebia salário de

R$ 1.500,00. Ambas possuíam níveis de escolaridade e

qualificação profissional semelhantes. Após um ano, Clara foi

demitida sem justa causa e Ana foi designada para substituí-la

na função de supervisora, mas continuou a receber salário de

R$ 1.000,00, razão pela qual moveu reclamação trabalhista

contra a empresa, pleiteando equiparação salarial com Clara.

A respeito da situação hipotética apresentada, assinale a

opção correta.

A É devida a equiparação salarial, já que Ana possuía a

mesma qualificação técnica de Clara.

B É devida a equiparação salarial, pois não havia diferença

de tempo de serviço superior a dois anos entre Ana e

Clara.

C Não é devida a equiparação salarial, já que um dos

requisitos da equiparação, a simultaneidade na prestação

de serviços entre o paradigma e o trabalhador que requer

a equiparação, não foi preenchido.

D Não é devida a equiparação, pois a empresa pode

estabelecer, dentro do seu poder de mando, condições

diferenciadas entre empregados.

E Não é devida a equiparação, mas, sim, o pagamento de

diferenças salariais.
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Após ser demitido sem justa causa da empresa Ave do Sertão,

onde trabalhou por dois anos, Francisco moveu reclamação

trabalhista contra a empresa, pleiteando indenização por danos

morais. Segundo Francisco, seu salário era pago sempre fora do

prazo legal, o que acarretou momentos de insegurança e preocupação

social e familiar, podendo o constrangimento gerado por essa

situação abalar sua honra e sua imagem perante a sociedade.

Acerca dessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Não é cabível a discussão a respeito de indenizações por danos

morais na justiça do trabalho.

B Não se pode enquadrar o caso apresentado como gerador do

direito à indenização por dano moral, uma vez que não foi

demonstrado nem invocado o constrangimento perante terceiros

causado por eventual dificuldade financeira provocada pelo

atraso no recebimento dos salários.

C O atraso no pagamento de salários corresponde à inadimplência

por parte da empresa, e tal fato enseja o pagamento de danos

morais, já que afeta a imagem e a honra do empregado de forma

direta.

D É devido o pagamento do dano moral, pois ficou comprovado o

nexo causal entre a conduta do empregador e o dano efetivo

sofrido pelo empregado.

E Como não existe prazo preestabelecido para pagamento de

salário, de forma que não houve atraso, mas sim inadimplência

de pagamento, não há que se falar em dano moral no caso

apresentado.
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A CF, no art. 37, inciso XI, estabeleceu o teto para a

remuneração e para o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e

empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional.

No que diz respeito à aplicação do referido dispositivo constitucional

às sociedades de economia mista e empresas públicas, assinale a

opção correta.

A As sociedades de economia mista e empresas públicas estão

sujeitas ao teto remuneratório em questão.

B Apenas as sociedades de economia mista estão sujeitas ao

mencionado teto remuneratório.

C Apenas as empresas públicas estão sujeitas ao teto remuneratório

em apreço.

D As sociedades de economia mista e empresas públicas, por serem

pessoas jurídicas de direito privado, não se sujeitam ao referido

teto remuneratório.

E Ainda não há um posicionamento da jurisprudência a respeito da

aplicação do teto remuneratório às sociedades de economia mista

e empresas públicas.
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Considere que, em uma comarca do interior do estado do

Piauí, não abrangida pela competência de nenhuma das varas

do trabalho, um juiz de direito tenha julgado uma reclamação

trabalhista. Nessa situação, se houver interesse em recorrer da

decisão, as partes devem interpor recurso ao 

A TJPI.

B TRT da 22.ª Região.

C TRF da 1.ª Região.

D TRF da 5.ª Região.

E TST.
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As competências da justiça do trabalho não incluem o

processamento e o julgamento de 

A ações que envolvam o exercício do direito de greve.

B ações relativas às penalidades administrativas impostas

aos empregadores pelos órgãos de fiscalização das

relações de trabalho.

C crimes contra a organização do trabalho.

D ações de indenização por dano moral ou patrimonial,

decorrentes da relação de trabalho.

E ações sobre representação sindical.
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O exercício do direito de greve é uma garantia prevista na CF,

e, no âmbito da iniciativa privada, esse direito é

regulamentado pela Lei n.º 7.783/1999, que estabelece

algumas formalidades para o seu exercício. Essas

formalidades não incluem o(a)

A comunicação prévia da data de início da paralisação.

B aferição de quorum previsto no estatuto do sindicato nas

assembléias que deliberam pela paralisação.

C concessão de livre acesso aos trabalhadores que não

aderirem ao movimento grevista às dependências da

empresa.

D manutenção dos serviços essenciais.

E ajuizamento prévio de dissídio coletivo na justiça do

trabalho.
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A 1.ª Conferência Européia sobre Meio Ambiente e Saúde,

realizada em Frankfurt (1989), sugeriu à Comunidade Econômica

Européia uma Carta Européia do Meio Ambiente e da Saúde

prevendo que cada pessoa tem o direito de beneficiar-se de um meio

ambiente que lhe permita usufruir do nível mais elevado possível de

saúde e de bem-estar, além do direito de ser informada e consultada

sobre os planos, decisões e atividades suscetíveis de afetar, ao mesmo

tempo o meio ambiente e a saúde e do direito de participar no

processo de tomada de decisões sobre tais assuntos.

Paulo Affonso Leme Machado. Direito ambiental brasileiro. São

Paulo: Malheiros, 2003, p. 76-7 (com adaptações).

Sendo o direito à informação fundamental para o exercício de uma

política do meio ambiente independente e atuante, a divulgação

preliminar dos projetos que possam trazer danos ao ambiente é uma

técnica ambiental eficiente neste sentido. Esse aspecto do

procedimento administrativo propicia maior integração da

comunidade com a administração, possibilitando uma contínua troca

de informações. A partir dessas informações e do texto acima, é

correto afirmar que o direito à publicidade ambiental 

A impõe ao administrador o ônus de instituir procedimentos de

oitiva comunitária nas regiões afetadas por atividades antrópicas

ecologicamente impactantes, segundo as regras estabelecidas pelo

Comitê de Gestão da Informação, órgão deliberativo e consultivo

do CONAMA, responsável pela coleta, sistematização e

divulgação das informações ambientais. 

B impõe ao cidadão que deseja acessar as informações ambientais

socialmente relevantes a necessidade de provar seu legítimo

interesse na qualidade do meio ambiente, que, embora seja

patrimônio público a ser necessariamente assegurado e protegido,

tendo em vista o uso coletivo, está sujeito ao regime da

propriedade privada, não sendo, portanto, legítima a parte que

não titulariza tal direito.

C dispõe que apenas as pessoas físicas podem, legitimamente,

exercê-lo, sendo completamente vetado seu exercício às pessoas

jurídicas.

D somente assegura às pessoas jurídicas a possibilidade de exercê-

lo frente aos órgãos central, setoriais e seccionais, quando

representadas pelo Ministério Público da União.

E dispõe que, para se solicitar informação de interesse particular ou

de interesse geral ou coletivo (como é a matéria ambiental), não

há necessidade de se comprovar a legitimidade do interesse; basta

constarem os esclarecimentos relativos aos fins e razões do

pedido.
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Quanto ao princípio da informação, no âmbito do direito

internacional, já se consolida o costume da troca de

informações ambientais entre os países. A esse respeito, os

juristas da Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e

Desenvolvimento salientaram que os dados ambientais devem

ser publicados, haja vista que a informação serve para o

processo de educação de cada pessoa e da comunidade, bem

como oferece a possibilidade à pessoa de tomar posição ou

pronunciar-se sobre a matéria informada. A esse respeito, no

Brasil,

A a CF, ao tratar dos princípios que pautam as relações

internacionais, afirma, taxativamente, que a não

informação de eventos significativamente danosos ao

meio ambiente por parte dos Estados merece ser

considerada crime internacional a ser julgado pelo

Tribunal Penal Internacional.

B a Declaração do Rio de Janeiro (1992) dispôs que, no

nível nacional, é direito de todo indivíduo ter acesso

adequado às informações relativas ao meio ambiente de

que disponham as autoridades públicas, inclusive

informações sobre materiais e atividades perigosas em sua

comunidade.

C a informação ambiental deve ser transmitida de maneira

que os informados tenham tempo suficiente para analisar

a matéria e para agir diante da administração pública e do

Poder Judiciário. Sobre esse aspecto, o decreto que

regulamenta a Política Nacional de Meio Ambiente

estabelece o prazo de 72 horas, a contar da data de

publicação do relatório anual do CONAMA, para que os

interessados e(ou) afetados pelas atividades

potencialmente perigosas possam embargar as medidas

propostas.

D o monitoramento das informações ambientais é

competência exclusiva do poder público, dada a sua

importância estratégica. Por essa razão, a lei que instituiu

a Política Nacional de Meio Ambiente criou o Sistema

Nacional de Informações Sócio-Ambientais (SISNISA),

órgão consultivo e deliberativo ligado ao CONAMA e que

é responsável pelo monitoramento dos dados ambientais

coletados em território nacional.

E não existe, no ordenamento jurídico, obrigatoriedade

de a administração pública divulgar preliminarmente

informações de caráter ambiental, salvo quando

provocada pelo Ministério Público ou argüida

judicialmente por organizações não-governamentais que

atuem na área ambiental.
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Em 1992, reunida na cidade do Rio de Janeiro, a Conferência das

Nações Unidas para o Meio Ambiente e Desenvolvimento, votou,

unanimemente, a chamada Declaração do Rio de Janeiro. Entre os 27

princípios que compõem esse documento, está o princípio da

precaução. Acerca desse princípio, assinale a opção correta.

A O princípio da precaução é amplamente observado pelos Estados,

de modo a proteger o meio ambiente sempre que houver certeza

científica da ameaça de danos sérios ou irreversíveis ao mesmo.

B A doutrina do referido princípio considera que o mundo da

precaução é um mundo onde os saberes são colocados em

questão. A precaução nasce da diferença temporal entre a

necessidade imediata de ação e o momento em que os

conhecimentos científicos vão modificar-se. Ela visa gerir a

espera da informação.

C A precaução caracteriza-se pela ação compensatória diante do

risco ou do perigo.

D O risco ou perigo devem caracterizar-se pela ameaça séria e

irreversível à diversidade biológica. Essa definição não engloba

os efeitos das ações humanas sobre o meio ambiente, mas

tão-somente as decisões políticas oriundas da esfera federal.

E A CF estabelece duas categorias de risco. Os riscos aceitáveis

incluem os que colocam em perigo apenas valores menores, como

o manejo ecológico das espécies e a diversidade e integridade do

patrimônio genético. Os riscos que atingem valores

constitucionais protegidos, como o meio ambiente

ecologicamente equilibrado e a função ecológica das bacias

hidrográficas, pertencem à categoria dos riscos inaceitáveis. 
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O zoneamento ambiental, como instrumento da Política Nacional de

Meio Ambiente, deve ser conseqüência do planejamento. Um plano

abrangente deve ser sempre o requisito tanto do zoneamento quanto

de outras atuações do poder de polícia, por meio do controle do uso

do solo. Um planejamento inadequado, mal estruturado, poderá dar

origem a um zoneamento equivocado. Acerca do zoneamento

ambiental, assinale a opção correta.

A O zoneamento ambiental consiste na divisão em parcelas do

território das áreas definidas constitucionalmente como de

relevante função ecológica, nas quais interdita-se, de modo

absoluto, o exercício de quaisquer atividades humanas.

B O zoneamento ambiental, por ser um aspecto do poder de polícia

administrativa, atua exclusivamente com a finalidade de garantir

a salubridade dos povos autóctones, ribeirinhos e silvícolas,

frente a ações nefandas das organizações não-governamentais

que atuam destruindo o patrimônio genético das populações

tradicionais.

C Os zoneamentos a serem estabelecidos nas esferas federal,

estadual ou municipal deverão cumprir os objetivos do plano

nacional. A contrariedade às finalidades mencionadas vicia o

conteúdo do zoneamento e pode ser argüida judicialmente.

D O zoneamento agro-hídrico das regiões costeiras deve ser feito

pela Marinha do Brasil em consonância com o que dispõe o

Conselho de Defesa Nacional. A este cabe dar assentimento

prévio a todo planejamento territorial de áreas estratégicas para

a política de segurança nacional.

E O zoneamento ambiental é de competência exclusiva do

presidente da República, não podendo o Congresso Nacional

legislar irrestritamente sobre a matéria.
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Quanto aos crimes ambientais, no que diz respeito à

disseminação de doenças, pragas e espécies, assinale a opção

correta.

A Para a ocorrência de crime ambiental, não há necessidade

de que a doença, praga ou espécie perigosa conste

previamente de lista elaborada por órgão público federal

ou estadual, pois o que interessa é o perigo de dano das

patologias com relação à pecuária, à agricultura, à fauna,

à flora e aos ecossistemas. 

B A ocorrência do crime ambiental será enfocada na real

potencialidade do dano e não na conduta do agente. Para

a tipificação do crime é necessário, portanto, que o agente

utilize-se de meios mecânicos que tornem a disseminação

da praga ampla, abrangente e irreversível. 

C A Lei dos Crimes Ambientais, embora bastante precisa no

que tange ao dolo direto, não previu nem a forma culposa

nem o dolo eventual.

D A constatação de praga, doença ou espécies que possam

causar danos à agricultura, à pecuária, à fauna ou à flora

só pode ser apontada por meio de perícia no inquérito

policial. Somente quando o dano é ecossistêmico, a

apuração pode ocorrer mediante exames dos órgãos

administrativos.

E Não tipifica o crime de disseminação a conduta do agente

que introduz espécie exótica geneticamente modificada,

ainda que esta venha a produzir danos à flora, à fauna, à

agricultura ou à pecuária. No caso em questão, trata-se de

outro tipo penal, qualificado na referida lei como crime de

dano infectoqualificado.
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Quanto ao crime de poluição, assinale a opção correta.

A A consumação do crime de poluição só ocorre quando a

área tornada inadequada para a habitação, seja ela urbana

ou rural, não é recomposta pelo agente que a causou.

B O crime de poluição hídrica é consumado apenas quando

passa a causar danos à saúde humana.

C O abastecimento de água protegido por lei é aquele que,

uma vez paralisado, vitime a comunidade de um

quarteirão, bairro, conjunto de bairros, uma cidade inteira

ou um núcleo rural. Para que haja a consumação do

crime de poluição hídrica, basta que a interrupção do

abastecimento público ultrapasse 24 horas corridas.

D Para a caracterização do crime de poluição, não é

necessário que a poluição atmosférica cause danos à

saúde; basta que ela motive a retirada dos habitantes e que

haja perigo sério de ocorrer o evento danoso. Tal retirada

pode ser apenas momentânea e pode ocorrer tanto por

intervenção do poder público quanto por resolução dos

próprios moradores. 

E As normas administrativas ambientais serão levadas em

conta para caracterizar o comportamento poluidor.

Contudo, se essas normas forem inidôneas, inadequadas

ou inexistentes para a caracterização do ato poluente, a

incriminação poderá ser feita de forma independente das

normas administrativas, bastando, para tanto, que o órgão

ambiental competente manifeste-se quanto à possibilidade

de ocorrerem danos à saúde humana ou ao ecossistema,

por meio do relatório de impacto ambiental.
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Quanto à criminalidade na exploração mineral, assinale a opção

correta.

A É crime executar lavra ou extração de recursos minerais sem a

competente concessão, sendo facultado ao concessionário poder

discricionário de estender os limites da concessão à lavra de

minerais não elencados pelo órgão ambiental competente, desde

que configurada a atividade de pesquisa.

B Só a obtenção do recurso mineral já configura o crime. 

C Para a configuração do crime é necessário que haja poluição. 

D Nos crimes de exploração mineral, só é aceito como elemento

subjetivo o tipo dolo direto.

E Para os efeitos da Lei dos Crimes Ambientais, no que tange à

exploração mineral, considera-se pesquisa a execução dos

trabalhos necessários à definição da jazida, sua avaliação e a

determinação da exeqüibilidade do seu aproveitamento

econômico; e considera-se lavra o conjunto de operações

coordenadas objetivando o aproveitamento industrial da jazida,

desde a extração das substâncias minerais úteis que ela contiver,

até o beneficiamento das mesmas.
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Assinale a opção correta a respeito da cobrança do imposto sobre

transmissão causa mortis e doação de quaisquer bens ou direitos.

A São imunes ao referido imposto as transmissões e doações feitas

para os partidos políticos, incluindo as suas fundações.

B Para o cálculo do valor do imposto devido pelo fideicomissário,

deve ser considerado o valor do bem ou do direito na data em que

for aberta a sucessão.

C A base de cálculo do tributo cobrado na transmissão causa mortis

será o valor venal dos bens e direitos na data da abertura da

sucessão.

D Quando o beneficiário preenche a condição prevista em lei, o

tributo incide sobre as doações de bens ou direitos de valor igual

ou inferior a sessenta unidades fiscais do estado.

E Tratando-se de bens imóveis e de direitos a eles relativos,

considera-se local da transmissão ou doação o local onde ocorrer

o óbito ou o indicado no documento que formaliza a doação.
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A respeito do imposto sobre a propriedade de veículo automotor

(IPVA), assinale a opção correta.

A Ser proprietário de veículo automotor é o fato gerador do IPVA,

que é um imposto pessoal.

B Como o IPVA é um imposto real, sua cobrança recai sobre a

capacidade contributiva.

C O veículo garante o pagamento do IPVA em caso de

inadimplência do contribuinte.

D Esse imposto pode ser majorado por decreto, mesmo em caso de

alteração de alíquota.

E O destinatário do IPVA é o estado em que o veículo automotor é

comprado, mesmo que seu proprietário o registre em outro

estado.
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Assinale a opção correta no que concerne às vedações

constitucionais em matéria orçamentária acerca da concessão

de aumento na remuneração de servidores de determinado

estado.

A Mesmo sem prévia autorização legislativa, o governador

pode conceder aumento aos servidores do estado, desde

que busque créditos suplementares para tanto.

B Se houver prévia dotação orçamentária, mesmo que

insuficiente para atender às projeções de despesa com

pessoal, o referido reajuste pode ser concedido.

C Para a concessão de aumento a servidores de sociedade

de economia mista, é suficiente a prévia dotação

orçamentária, não havendo a necessidade de autorização

específica na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

D O aumento da remuneração de pessoal, com a

conseqüente elevação da despesa, pode ser concedido, se

ultrapassar apenas 1% do limite estabelecido.

E O aumento pode ser concedido sem a respectiva previsão

orçamentária, desde que sejam remanejados recursos de

uma categoria de programação financeira para a despesa

de pessoal.
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Assinale a opção correta a respeito do imposto sobre

circulação de mercadorias e serviços (ICMS).

A O estado do Piauí possui autonomia para instituir e

cobrar o ICMS como lhe aprouver, inclusive impondo

diferenciações no regime de sua cobrança em relação ao

disposto na CF, uma vez que se trata de competência

concorrente.

B Os princípios e as normas gerais do ICMS estão previstos

tanto em lei complementar federal quanto em lei estadual.

C Cabe a lei complementar federal dispor sobre a

substituição tributária do ICMS.

D Cabe, exclusivamente, a lei estadual regular a forma como

benefícios fiscais serão concedidos e revogados quando se

tratar de ICMS. 

E O ICMS não é o único tributo para o qual é necessário

prévio acordo entre os estados e o DF, no caso de

concessão de incentivo fiscal.
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Assinale a opção correta acerca de norma tributária que estabeleceu

que, em determinadas circunstâncias, terceira pessoa vinculada ao

fato gerador da respectiva obrigação será o sujeito passivo da

obrigação tributária de ICMS, mesmo ainda não tendo ocorrido o

fato gerador.

A A esse fenômeno tributário dá-se o nome de responsabilidade de

terceiros.

B A referida norma tributária estabeleceu a imediata restituição da

quantia paga pelo terceiro responsável, no caso de o contribuinte

de direito não conseguir vender o produto pelo preço presumido.

C O fenômeno descrito acima é o da substituição tributária, matéria

sobre a qual somente lei complementar pode dispor. 

D A responsabilidade nesse caso é pessoal e não poderá ser

imputada ao substituído.

E O fenômeno descrito acima não tem amparo em nenhuma norma

tributária ou constitucional. 
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O governador de um estado, a fim de conceder isenção de

ICMS para atacadistas de sua unidade da Federação, enviou projeto

de lei para a casa legislativa, que acolheu o pleito e editou lei

contendo vários dispositivos, incluindo matéria distinta da referente

à isenção.

Com referência a essa situação, assinale a opção correta.

A Não compete ao governador enviar ao Poder Legislativo projeto

de lei contendo matéria referente a renúncia de receita. 

B O governador desse estado não poderia ter enviado para a casa

legislativa projeto contendo matéria sobre isenção de ICMS sem

que antes houvesse deliberação sobre o assunto por parte dos

outros estados e do DF, que deveriam anuir com a concessão. 

C Na referida concessão da isenção do ICMS, observaram-se as

normas pertinentes à concessão de benefícios legais. 

D Para qualquer isenção de tributo, mesmo não sendo para o ICMS,

é necessária deliberação no Conselho Fazendário (CONFAZ).

E O fato de a lei editada pela casa legislativa incluir assuntos não-

relacionados à isenção de ICMS não configura descumprimento

de qualquer princípio tributário, já que todo o processo legislativo

foi respeitado.
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Considerando que o órgão fazendário competente tenha deferido

pedido de contribuinte devedor de determinado tributo já vencido

para realizar o pagamento de dívida, principal e juros, mensalmente,

assinale a opção correta.

A Nesse caso, houve moratória, uma vez que o pagamento será feito

em prestações. 

B O instituto tributário aplicado ao caso é o da anistia, já que não

será cobrada penalidade. 

C O procedimento administrativo deferido pelo órgão fazendário

causa a extinção do crédito tributário.

D O instituto tributário aplicado, nesse caso, denomina-se

parcelamento e é causa de suspensão do crédito tributário.

E O crédito tributário poderá ser cobrado judicialmente, por meio

de execução fiscal, uma vez que o contribuinte declarou ser

devedor do referido tributo.
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A respeito da dívida ativa, assinale a opção correta.

A Constitui dívida ativa tributária a proveniente de crédito

de natureza tributária regularmente inscrita, cujo prazo

para pagamento esteja esgotado. 

B A fazenda pública está impedida de cobrar juros de mora

de débito inscrito em dívida pública. 

C Crédito tributário regularmente constituído pelo

lançamento implica inscrição na dívida ativa.

D Auto de infração lavrado pelo fisco contra contribuinte

justifica a sua inscrição na dívida pública. 

E Inscrição na dívida ativa é mero procedimento

administrativo e, por isso, não tem conseqüências

jurídicas sobre a liquidez e certeza do crédito. 
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Considerando que determinado estado da Federação tenha

instituído cobrança de valor para que determinado setor da

atividade econômica fosse fiscalizado em virtude de

comercializar alimentos, assinale a opção correta.

A Nesse caso, a taxa é cobrada em função do poder de

polícia, pois existe a utilização de serviço público por

parte do contribuinte. 

B A taxa cobrada tem fundamento legal na utilização de

serviço público e na sua especificidade.

C Nesse caso, trata-se de preço público cobrado em função

da escolha da atividade econômica explorada pelo

contribuinte.

D A cobrança enquadra-se tão-somente no conceito de taxa,

pelo exercício do poder de polícia do Estado. 

E A referida cobrança deve ser classificada como tarifa, uma

vez que a utilização do serviço ficará disponível.
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O governador de determinado estado encaminhou à

casa legislativa projeto de lei que perdoava o débito tributário

principal, bem como suas penalidades, de determinados

contribuintes. O projeto foi aprovado, e, posteriormente,

transformado em lei. 

Assinale a opção correta acerca dessa situação.

A Uma vez que foi perdoada a dívida, incluindo-se as

penalidades, é correto afirmar que se trata de isenção.

B Nesse caso, houve moratória, já que foi perdoado débito

tributário principal.

C A lei pode autorizar o referido perdão, desde que atendido

o único fundamento possível, que é a situação econômica

do sujeito passivo.

D Trata-se, nesse caso, de anistia, uma vez que todo o débito

está sendo perdoado. 

E Somente o instituto da remissão pode se enquadrar nesse

exemplo.
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Com o objetivo de possibilitar que mais empresas tivessem

interesse em abrir filiais no estado em que governa, o governador

encaminhou à respectiva casa legislativa projeto de lei sobre

alteração da alíquota de ICMS.

Com base nessa situação, assinale a opção correta a respeito de

renúncia de receita.

A A renúncia de receita pode ser concedida, desde que prevista no

orçamento geral do estado.

B Estão isentos das restrições previstas na Lei de Responsabilidade

Fiscal os cancelamentos de débitos cujo valor seja superior aos

seus custos de cobrança.

C Para concessão de qualquer benefício, é preciso estimar o

impacto orçamentário-financeiro até o exercício seguinte.

D Entre outros fatores, é preciso, inclusive, estimar o impacto

orçamentário-financeiro no exercício inicial de vigência da lei

que pode resultar do mencionado projeto e nos dois seguintes. 

E Para que entre em vigor a renúncia fiscal, basta prever

compensação.

����������

Considerando que um indivíduo milionário tenha resolvido doar

ações de empresas para uma fundação sem fins lucrativos, assinale a

opção correta. 

A Essa doação não será tributada, uma vez que a fundação é

entidade isenta do pagamento do tributo de transmissão.

B A referida doação será objeto de tributação do imposto de

propriedade, uma vez que o domínio útil é o fato gerador do

imposto de transmissão na doação.

C Os direitos reais sobre móveis transmitidos, mesmo que onerosos,

serão objeto de tributação na doação.

D Na doação de bens móveis, direitos, títulos e créditos, a qualquer

título, considera-se ocorrido o fato gerador do imposto de doação

na data da tradição ou transcrição, ou na data do contrato.

E Considera-se doação qualquer ato ou fato, oneroso ou não, que

importe transmissão de quaisquer bens ou direitos.
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Assinale a opção correta acerca de crédito tributário.

A As circunstâncias que modificam o crédito tributário, sua

extensão ou seus efeitos afetam a obrigação tributária que lhe deu

origem.

B As circunstâncias que modificam o crédito tributário, sua

extensão ou seus efeitos ou as garantias ou os privilégios a eles

atribuídos, ou que excluem a sua exigibilidade, podem afetar o

seu lançamento, mas não, a obrigação que lhe deu origem.

C As circunstâncias que modificam o crédito tributário, sua

extensão ou seus efeitos ou as garantias ou os privilégios a eles

atribuídos, ou que excluem a sua exigibilidade, não afetam o

lançamento que lhe deu origem, apenas a obrigação.

D As circunstâncias que modificam o crédito tributário, sua

extensão ou seus efeitos podem modificar a obrigação tributária

apenas no que diz respeito aos seus elementos principais. 

E A autoridade administrativa não pode, mesmo amparada na lei,

extinguir o crédito tributário devidamente constituído.
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Cabe à Lei de Diretrizes Orçamentárias

A disciplinar as transferências financeiras entre entidades

privadas.

B estabelecer limitações à expansão de receitas

governamentais.

C dispor sobre o controle de custos e a avaliação dos

resultados dos programas financiados pela iniciativa

privada.

D quantificar o resultado primário a ser obtido com vistas à

redução do montante da dívida e das despesas com juros.

E dispor sobre o equilíbrio entre custos e despesas.
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Uma empresa contribuinte de ICMS, em função do

porte do estabelecimento, apura o referido tributo em parcelas

mensais, calculado por estimativa, por determinado período.

A respeito dessa situação, é correto afirmar que

A não existe a possibilidade de estado da Federação

estabelecer esse regime diferenciado de apuração de

ICMS, pois, se o fizesse, estaria desrespeitando o

princípio da não-cumulatividade.

B existe a possibilidade de estado da Federação implementar

esse regime de apuração diferenciado, desde que a

empresa não utilize os créditos das operações de compra

realizadas.

C não há essa possibilidade na apuração de ICMS, apesar de

haver, para outros tributos.

D existe essa possibilidade na apuração de ICMS, desde que

haja ajuste dos valores ao final do período estipulado. 

E existe essa possibilidade na apuração de ICMS, desde que

a diferença apurada durante o período estipulado não seja

compensada nos períodos posteriores.
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Assinale a opção correta em relação a lançamento.

A O lançamento regularmente notificado ao sujeito passivo

não pode ser modificado.

B O lançamento por homologação deve ser feito no prazo de

cinco anos, a contar do primeiro ano seguinte ao fato.

C O lançamento é regido pela lei vigente à data da

ocorrência do fato gerador, desde que ela não seja

revogada posteriormente.

D O lançamento é o ato que dá origem à obrigação

tributária.

E O lançamento pode ser alterado por impugnação do

sujeito passivo.
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A CF, ao disciplinar as competências tributárias das unidades da

Federação, criou a competência residual. A respeito da competência

tributária residual, assinale a opção correta.

A A competência tributária residual é aquela que possibilita aos

estados instituírem tributos já criados na esfera federal.

B Esse tipo de competência rege a criação de tributos pela União na

iminência de guerra externa.

C A competência tributária residual tem origem no fato de ser

possível a todas as unidades da Federação criar taxas.

D A criação de novos tributos não previstos na CF depende de

aprovação de lei complementar Federal. 

E A competência tributária residual é exclusiva da União, que pode

criar tributos cumulativos. 
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Um estado majorou tributo de sua competência, por meio de

lei publicada em 28 de dezembro de 2007, sem que nela constasse a

data de sua vigência. Nesse caso, 

A a majoração entra em vigor na data da publicação da lei.

B a lei entrou em vigor no primeiro dia útil do ano de 2008, em

virtude do princípio da anterioridade.

C a lei terá eficácia após 60 dias da publicação.

D a eficácia somente se dará quando corrigida a referida falha. 

E a eficácia da lei ocorrerá após 45 dias, contados da publicação.
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Assinale a opção correta a respeito da preferência dos créditos em

caso de falência.

A O crédito tributário tem preferência sobre qualquer outro, seja

qual for a natureza da sua constituição.

B Os créditos com direitos reais de garantia têm preferência sobre

os créditos fiscais.

C Os créditos trabalhistas têm preferência sobre os créditos fiscais.

D A cobrança judicial do crédito tributário está sujeita a concurso

de credores. 

E O concurso de preferência só se dá entre entidades de direito

público e de direito privado.
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Um estado, ao firmar contrato com uma empresa privada,

desobrigando-a de recolher tributo devido pela sua atividade,

passou a ser responsável pelo seu pagamento. 

A partir dessa situação, assinale a opção correta.

A O contrato firmado é válido, uma vez que estipulado pelo ente da

Federação competente para cobrar tributos.

B O sujeito passivo continuará sendo a empresa, já que, para

alteração de sua definição, é preciso edição de decreto.

C Caso não haja disposição de lei em contrário, nenhuma

convenção ou contrato tem validade para alterar o sujeito passivo

de obrigação tributária perante a fazenda pública.

D A responsabilidade atribuída ao estado, no pagamento do tributo

devido pela empresa, fere o princípio da anterioridade.

E Somente se houvesse lei nesse sentido é que seria possível a

responsabilização do estado no pagamento desse tributo.
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De acordo com o Estatuto dos Servidores Públicos Civis do

Piauí — Lei Complementar n.º 13/1994 — ,

A o servidor não poderá exercer mais de um cargo em

comissão ou função gratificada, nem participar, recebendo

remuneração, de mais de um órgão de deliberação

coletiva.

B a reversão é forma de extinção de cargo público.

C é de 30 dias o prazo para o servidor entrar em exercício,

contados da data da posse, prorrogável por mais 30  dias

a requerimento do interessado.

D o servidor público do estado do Piauí, ao entrar em

exercício de cargo efetivo, estará sujeito a estágio

probatório pelo prazo de dois anos.

E é vedado o desconto na remuneração do servidor,

referente aos dias que faltar ao serviço.
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De acordo com a Lei Orgânica da PGE/PI — Lei

Complementar n.º 56/2005 —, assinale a opção correta.

A As atividades administrativas da PGE/PI devem ser

orientadas e supervisionadas pelo procurador-geral do

estado.

B As manifestações do Conselho Superior da PGE/PI, nas

hipóteses de remoção de procurador do estado, por

interesse público, devem ser aprovadas por maioria

absoluta de votos.

C Compete ao procurador-geral do estado avocar encargo de

qualquer procurador do estado, podendo atribuí-lo a

outro.

D Compete à Corregedoria da PGE/PI aplicar penas

disciplinares aos procuradores do estado.

E O Conselho Superior da PGE/PI é o órgão competente

para solicitar ao governador que confira caráter normativo

a parecer ou súmula emitidos pela PGE/PI, vinculando

a administração pública direta e indireta, inclusive

fundações, ao entendimento estabelecido.
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Segundo o Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Piauí,

é forma de provimento de cargo público o(a)

A readmissão.

B ascensão.

C recondução.

D acesso.

E transposição.







